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Agenda territorial da União Europeia

Para uma Europa de regiões diversificadas mais competitiva e sustentável

Adoptada na reunião informal dos ministros responsáveis
 pelo desenvolvimento urbano e coesão territorial
 em Leipzig, 24 e 25 de Maio de 2007

I. Tarefa futura: Reforço da coesão territorial

(1) A UE encara com confiança o progresso alcançado no âmbito económico, social e ecológico. Juntos, os Estados‑Membros da UE exercem uma economia conjunta que corresponde a cerca de um terço do produto interno bruto mundial. A dimensão territorial da UE caracteriza‑se justamente por este poder económico, bem como pelo seu território de mais de 4 milhões de km2 e uma população de 490 milhões de habitantes numa variedade de regiões e cidades.

(2) Enquanto ministros responsáveis pelo ordenamento e desenvolvimento do território, apresentamos a Agenda Territorial, que desenvolvemos com a Comissão Europeia, enquanto quadro político orientado à tomada de medidas no âmbito da futura cooperação. A Agenda Territorial pretende contribuir para o crescimento económico sustentável e a criação de emprego, bem como para o desenvolvimento social e ecológico de todas as regiões da UE. Este documento presta assim apoio às estratégias de Lisboa e de Gotemburgo do Conselho Europeu, que se complementam.

(3) Com a Agenda Territorial pretendemos promover um desenvolvimento territorial policêntrico na UE, visando uma melhor utilização dos recursos disponíveis nas regiões europeias. Um elemento relevante é a integração territorial dos locais habitados pelos cidadãos. Desta forma, daremos o nosso contributo para uma Europa sustentável do ponto de vista cultural, social, ambiental e económico. É especialmente importante incluir os novos Estados‑Membros nesta política de desenvolvimento policêntrico. A Agenda Territorial contribuirá, no plano da solidariedade territorial, para garantir melhores condições e qualidade de vida num contexto de igualdade de oportunidades, tirando partido do potencial das regiões e localidades, independentemente do local de residência dos cidadãos, quer este se encontre numa região central quer numa zona periférica da Europa.

(4) Consideramos o futuro projecto de "coesão territorial" um processo contínuo e de cooperação que envolve todos os intervenientes e partes interessadas do desenvolvimento territorial a nível político, administrativo e técnico. Esta cooperação é marcada pela história, cultura e quadro institucional de cada Estado‑Membro. Ao contrário do que se verificou até à data, a política de coesão europeia deverá dar respostas mais eficientes às necessidades e características territoriais, bem como dificuldades e oportunidades geográficas específicas de regiões e cidades.  Por esta razão, consideramos necessário que a dimensão territorial desempenhe um papel mais forte no futuro da política de coesão visando a promoção do bem‑estar económico e social.

(5) Apenas um diálogo activo e contínuo entre as várias partes interessadas do desenvolvimento territorial possibilitará o alcance da coesão territorial. Apelidamos este processo de cooperação "governação territorial". O sector privado (especialmente as empresas locais e regionais), a comunidade científica, o sector público (em particular as autarquias locais e regionais), as organizações não governamentais e outros sectores precisam de actuar em conjunto para utilizarem melhor os investimentos essenciais nas regiões europeias e contribuírem para o combate às alterações climáticas.

(6) A Agenda Territorial apresenta o produto da nossa cooperação. Na reunião informal de ministros em Roterdão (2004), aprovou‑se uma política de desenvolvimento territorial que avaliasse, da melhor forma, as perspectivas da UE. No Luxemburgo (2005), concordou‑se que as prioridades territoriais seriam a base para as futuras actividades conjuntas e para o relatório especializado sobre "A situação territorial e perspectivas da União Europeia", que fornece os fundamentos da Agenda Territorial. A elaboração da Agenda Territorial tem‑se apoiado num diálogo entre as partes interessadas de toda a Europa, que decorre desde o Verão de 2006. Em conformidade com os artigos 2.º, 6.º, 16.º e 158.º do Tratado CE, a coesão territorial foi considerada a terceira dimensão da política de coesão, tendo sido incluída, por exemplo, nos terceiro e quarto relatórios sobre a coesão, bem como nas Orientações Estratégicas para a Política de Coesão aprovadas em 2006. Comprometemo‑nos a trabalhar em conjunto de forma ainda mais próxima e com as instituições europeias para alcançarmos este objectivo, independentemente da discussão em curso sobre o processo de reforma da UE (Tratado Constitucional da UE).

II.
Novos desafios: Reforçar as identidades regionais, tirar partido da diversidade territorial
(7) Enfrentamos novos desafios territoriais hoje em dia. São eles:

· o impacto das alterações climáticas nas regiões diversificadas do território europeu e nas regiões vizinhas, especialmente no ponto de vista do desenvolvimento sustentável,

· o aumento dos preços da energia, a ineficiência energética e as diferentes oportunidades dos territórios para a obtenção de novas formas de aprovisionamento energético,

· a rápida integração das regiões, incluindo as áreas transfronteiriças, num contexto de competição económica mundial e, simultaneamente, as crescentes dependências de estados e regiões no mundo,

· o impacto do alargamento da UE na coesão económica, social e territorial, em particular no respeitante à integração de infra‑estruturas de transportes e energia da Europa Oriental e dos novos Estados‑Membros e respectivas regiões,

· a sobreexploração dos recursos ecológicos e culturais e perda da biodiversidade, especialmente através da expansão urbana crescente em detrimento das áreas remotas, que estão despovoadas,

· os efeitos territoriais das mutações demográficas (em particular, o envelhecimento da população), da migração transfronteiriça e da migração interna nos mercados de trabalho, nos serviços públicos de interesse geral, no mercado da habitação, no desenvolvimento das estruturas de implantação e na forma como as pessoas vivem e coabitam nas cidades e regiões europeias.

(8) Tendo em conta estes desafios, afirmamos com confiança que a coesão territorial da UE é um pré‑requisito para alcançar o crescimento económico sustentável e executar a coesão social e económica, ou seja, o modelo social europeu. Neste contexto, consideramos que desenvolver as condições prévias em todas as regiões é uma tarefa essencial e um acto de solidariedade que visa proporcionar igualdade de oportunidades aos cidadãos e perspectivas de desenvolvimento empresarial. Consideramos que as identidades e os potenciais das regiões, bem como as necessidades e características diversificadas das regiões, cidades e aldeias europeias ganham sentido com uma política de coesão territorial e outras políticas de desenvolvimento regional.

(9) A Agenda Territorial contribui igualmente para o reforço da competitividade mundial e da sustentabilidade de todas as regiões da Europa. Este aspecto está em conformidade com a Estratégia de Lisboa renovada, acordada pelos Estados‑Membros em 2005. Dever‑se‑á identificar e mobilizar o potencial das regiões em matéria de diversidade territorial com vista ao crescimento económico sustentável e à criação de emprego na UE. Todas as regiões e cidades poderão contribuir com o seu empenhamento para a poupança de energia, para o aprovisionamento descentralizado e o combate às alterações climáticas através, por exemplo, do apoio ao desenvolvimento de aglomerados populacionais com emissões baixas ou nulas, novas fontes de energia renovável e à eficiência energética, particularmente do parque imobiliário. No âmbito das alterações climáticas, as cidades e regiões europeias terão de se tornar mais resistentes e estar profundamente envolvidas nos processos de governação respeitantes à execução da Estratégia de Lisboa e dos Programas Nacionais de Reforma.

(10) Gostaríamos de salientar a crescente influência das políticas comunitárias nos territórios. Tendo em conta este aspecto, as decisões da UE deveriam dar mais atenção, por um lado, ao potencial das localidades, regiões e países, bem como aos interesses das partes interessadas através de uma estratégia integrada de desenvolvimento territorial. Por outro lado, as estratégias de desenvolvimento de cidades e regiões deveriam atribuir especial atenção aos respectivos contextos nacionais e europeus. É importante que as preocupações nacionais, regionais e locais se articulem com as políticas comunitárias. Isto aplica‑se especialmente a políticas de desenvolvimento de zonas rurais, a políticas ambientais e de transporte, bem como à política de coesão europeia.

(11) A Carta de Leipzig sobre as Cidades Europeias Sustentáveis complementa a preocupação demonstrada pela Agenda Territorial, dado que reconhece uma dimensão europeia na política integrada de desenvolvimento urbano. Assim, a política integrada de desenvolvimento urbano e a política de coesão territorial contribuem de forma complementar para o alcance dos objectivos do desenvolvimento sustentável.

III. Prioridades territoriais para o desenvolvimento da União Europeia
(12) A Agenda Territorial assenta nos três objectivos principais do Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC), que permanecem válidos, nomeadamente

· o desenvolvimento de um sistema urbano sustentável e policêntrico e de uma nova relação urbano‑rural;

· a garantia de paridade no acesso às infra‑estruturas e aos conhecimentos;

· o desenvolvimento sustentável, a gestão prudente e a protecção do património natural e cultural.

A agenda apoia‑se igualmente nos princípios directores do desenvolvimento sustentável no Continente Europeu, definidos pela CEMAT (Conferência Europeia dos Ministros Responsáveis pelo Ordenamento do Território) e confirmados pelo Comité dos Ministros do Conselho da Europa.  Com base nestes princípios, gostaríamos também de reforçar o diálogo com os países vizinhos candidatos à UE.

(13) No âmbito da nossa política de coesão territorial, comprometemo‑nos com as seguintes prioridades para o desenvolvimento territorial na UE:

1. 
Pretendemos reforçar o desenvolvimento e a inovação num contexto policêntrico através do estabelecimento de redes entre áreas metropolitanas e cidades

(14) As áreas metropolitanas e as cidades de várias dimensões conseguem reunir mais esforços no âmbito da cooperação com empresários e parceiros sociais e políticos de toda a Europa. Se forem bem sucedidas no estabelecimento de redes num território europeu policêntrico e o fizerem de uma forma inovadora, criarão as condições necessárias para tirarem partido da competição mundial, a qual contribuirá para o seu desenvolvimento. 

(15) As cidades que funcionam como centros regionais deveriam cooperar enquanto parte de um modelo policêntrico, garantindo a sua mais‑valia para outras cidades em áreas rurais, periféricas e com dificuldades e necessidades geográficas específicas (por exemplo, áreas de ilhas, zonas costeiras e regiões montanhosas com estruturas insuficientes). Para facilitar este processo, as redes de infra‑estruturas no interior e entre as regiões da Europa deverão ser continuamente alargadas e actualizadas. Apoiamos, assim, a cooperação europeia entre áreas metropolitanas e cidades de pequenas e médias dimensões nas fronteiras internas e além das fronteiras externas da UE.

2. 
Precisamos de novas formas de parceria e governação territorial entre áreas rurais e urbanas

(16) Uma Europa competitiva e sustentável compreende uma grande variedade e relações de interdependência entre áreas metropolitanas de várias dimensões e zonas rurais. As áreas metropolitanas estão rodeadas de centros urbanos e áreas rurais; as zonas rurais afastadas do percurso pendular das áreas metropolitanas estão rodeadas de centros regionais e de cidades de pequenas e médias dimensões. As respectivas autarquias deveriam, enquanto parceiros interdependentes, identificar os activos comuns e elaborar estratégias conjuntas de desenvolvimento regional e sub‑regional, criando, em conjunto, os alicerces que tornarão as regiões e sub‑regiões mais atraentes e que permitirão a tomada de decisões de investimento, tanto pelo sector privado como pelo público. A isto apelidamos de parceria urbano‑rural.

(17) As decisões de investimento destinadas às regiões deveriam ser planeadas em conjunto pelos sectores público e privado. Neste contexto, é necessário, por exemplo, que as autarquias locais de várias dimensões se associem voluntariamente para desenvolverem estratégias conjuntas de marketing e de resposta a problemas comuns.  No intuito de contrariar as mutações demográficas, as autarquias que perdem a sua população mais jovem precisam de cooperar estreitamente, de modo a conseguirem manter serviços e infra‑estruturas atraentes. Esta cooperação envolve uma nova dimensão política que, para ser reforçada, poderá exigir às regiões europeias novas formas de governação territorial. De um modo geral, gostaríamos de criar oportunidades para o potencial económico de inovação, aplicado com base nas boas práticas de parceira e cooperação política, num contexto regional funcional que inclua também as áreas transfronteiriças. Apoiamos, por isso, a competitividade positiva entre cidades e regiões.

3. 
Queremos promover agrupamentos regionais de competição e inovação na Europa

(18) As zonas de crescimento não se devem restringir à área económica central da UE. Tal poderá concretizar‑se mediante uma política de cooperação e de estabelecimento de redes. Nesse sentido haveria a criação de agrupamentos adequados e inovadores, em que os sectores empresarial, científico e administrativo trabalhem em conjunto. Esta medida implica igualmente a cooperação com os nossos vizinhos dentro e fora da UE.

(19) Convidamos as áreas metropolitanas de várias dimensões, as cidades de pequenas e médias dimensões e as zonas rurais a cooperarem com outras autoridades, mesmo as de outros países, para reforçarem a sua identidade e especialização no contexto internacional, tornando‑se mais atraentes para o investimento. Seria conveniente tirar partido dos centros de inovação existentes.

4. 
Apoiamos o reforço e alargamento das redes transeuropeias

(20) A mobilidade e acessibilidade são os requisitos prévios para o desenvolvimento de todas as regiões da UE. Para cumprir os requisitos de mobilidade num território europeu policêntrico, que inclua os países vizinhos, e para melhorar o ambiente urbano, é importante assegurar‑se o desenvolvimento integrado e sustentável de sistemas de transportes multimodais. Necessitamos de redes eficientes de transporte ferroviário, rodoviário e aéreo de passageiros e bens (incluindo redes viáveis de aeroportos regionais), vias marítimas, costeiras e navegáveis que funcionem eficientemente, redes secundárias com ligações às respectivas áreas interiores bem como a gestão de transporte transfronteiriço. Apoiamos a remoção dos obstáculos ao transporte ferroviário e rodoviário transfronteiriço, particularmente a aplicação de medidas telemáticas que prestem assistência nas operações em zonas sobrecarregadas das redes rodoviárias.

(21) Apoiamos o acesso livre e socialmente justo às tecnologias de informação e comunicação em todas as regiões, de forma a remover as barreiras territoriais à acessibilidade, especialmente nas zonas periféricas e rurais, e permitir a descentralização do trabalho e a prestação adequada de serviços de interesse geral, incluindo cuidados de saúde e educação. De modo a assegurar as infra‑estruturas necessárias, como ligações em banda larga com uma cobertura geral que responda à procura, recomendamos a criação de infra‑estruturas combinadas como, por exemplo, cabos de banda larga em novos programas de transporte e comunicação.

(22) O aumento da procura de energia, numa altura em que as reservas de fontes de energia não renováveis estão limitadas, a dependência crescente da UE de energia importada e o desafio das alterações climáticas exigem que sejam exploradas e criadas oportunidades para a produção de energia renovável (muito pouco utilizada até ao momento) de uma forma descentralizada, eficiente, segura e respeitadora do ambiente. Para tirar partido dos potenciais das regiões neste domínio, que poderão abrir caminho às zonas rurais, recomendamos o reforço de redes e a harmonização das condições do sector energético.

5. 
Promovemos a gestão de riscos transeuropeia, incluindo estudos sobre o impacto das alterações climáticas

(23) As políticas e estratégias conjuntas e integradas, elaboradas no plano transregional, deverão ser mais desenvolvidas no âmbito do combate a acidentes naturais, redução das emissões de gases com efeito de estufa e adaptação às alterações climáticas. É necessário mais trabalho no desenvolvimento e reforço da política de coesão territorial, particularmente no respeitante aos efeitos das estratégias de adaptação, que divergem em função do território.

(24) Para melhorar a eficiência da gestão de riscos e orientar o desenvolvimento de forma adequada, deveriam ser adoptadas, em cooperação com países vizinhos, estratégias integradas transeuropeias e transfronteiriças (por exemplo, de protecção contra as inundações, prevenção de seca e desertificação, gestão integrada de zonas costeiras e montanhosas, gestão de acidentes tecnológicos, melhoria do sistema de previsão). Dever‑se‑ia criar novas formas de gestão de riscos, especialmente em áreas perigosas como as zonas costeiras, margens de lagos, bacias marítimas e fluviais, e zonas de montanha.

6. 
Necessitamos de tornar as estruturas ecológicas e os recursos culturais numa mais‑valia para o desenvolvimento

(25) Face às circunstâncias e aos potenciais das regiões, o valor inestimável das estruturas ecológicas europeias e do património cultural e natural, especialmente das paisagens culturais, e a qualidade da concepção e processo arquitectónico bem como do ambiente construído, deveriam servir de base para um desenvolvimento respeitador do ambiente e da cultura, oferecendo perspectivas de desenvolvimento e salvaguardando as diversas identidades culturais, particularmente em regiões menos desenvolvidas ou que enfrentam alterações estruturais. As intervenções coordenadas no plano transnacional e respectiva gestão deveriam promover as raízes e redes culturais, bem como outros projectos territoriais com valor para o património natural e cultural.
(26) Defendemos o reforço de redes de zonas naturais e paisagens culturais valiosas para criar uma área verde integrada e sustentável a nível transeuropeu com corredores adequados e áreas que liguem zonas protegidas e outros locais com relevância para o contexto europeu e nacional.

(27) Dever‑se‑ia encorajar a definição de políticas integradas de desenvolvimento territorial nas áreas da UE que têm fragilidades do ponto de vista ecológico e cultural, para fazer frente ao desafio de conciliação do desenvolvimento económico com a sustentabilidade ambiental, social e cultural.

IV. Aplicação da Agenda Territorial

(28) Para incluir da melhor forma as seis prioridades territoriais nos debates políticos e nos processos de tomada de decisões, consideramos importantes as seguintes medidas, recomendando a sua aplicação entre 2007 e 2011. Comprometemo‑nos a realizar estas acções: 

1. Acções pelas Instituições Europeias

(29) Congratulamo‑nos com a Comunicação da Comissão Europeia sobre "O contributo das cidades e aglomerações urbanas para o crescimento e o emprego nas regiões" e convidamos a Comissão a acompanhar o assunto na perspectiva da Agenda Territorial.

(30) Solicita‑se à Comissão Europeia que continue a incluir, de forma explícita, a dimensão territorial da UE nos futuros relatórios sobre coesão social e económica para incentivar as cidades e regiões a introduzirem as suas estratégicas de desenvolvimento no contexto europeu. Esta evolução ajudaria a concretizar o princípio da subsidiariedade.

(31) Solicitamos à Comissão de Desenvolvimento Regional do Parlamento Europeu, à Comissão de Política de Coesão Territorial do Comité das Regiões e ao Comité Económico e Social Europeu que apoiem e incluam as prioridades da Agenda Territorial nas suas actividades, oferecendo deste modo um papel mais forte às cidades e regiões na aplicação das políticas comunitárias.

2. Acções para uma cooperação estreita entre a Comissão Europeia e os Estados‑Membros da UE

(32) Recomendamos que haja um diálogo contínuo e profundo entre os Estados‑Membros da UE, incluindo as autarquias regionais e locais, e a Comissão Europeia sobre estratégias de desenvolvimento territorial. Para esse efeito, dever‑se‑ia utilizar eficientemente as oportunidades criadas pelas comissões existentes (em especial, a Comissão de Política de Coesão Territorial e Assuntos Urbanos estabelecida pelo COCOF, Comité de Coordenação dos Fundos).

(33) Pedimos à Comissão Europeia e às restantes instituições europeias que iniciem um diálogo com os Estados‑Membros, respeitando o princípio da subsidiariedade, sobre formas de avaliação e consideração do impacto da legislação europeia no desenvolvimento e planeamento urbano e territorial sustentáveis, bem como sobre formas para melhorar a coordenação das políticas e iniciativas comunitárias em matéria de política territorial. Esta avaliação e coordenação poderão realizar‑se no quadro das instituições e procedimentos existentes.

(34) É aconselhável que o programa ESPON 2013 realize, em estreita cooperação com a Comissão Europeia, uma análise mais aprofundada sobre os efeitos das políticas comunitárias na coesão territorial, revelando relações causa‑efeito e criando indicadores operacionais para uma apresentação regular de relatórios sobre assuntos territoriais. Neste contexto, é importante que os programas ESPON e URBACT e a Auditoria Urbana cooperem estreitamente.

(35) Consideramos que a cooperação, incluindo com os países vizinhos, no contexto dos programas comunitários de cooperação territorial europeia (objectivo 3), é um instrumento financeiro orientado à inovação e ao futuro que cria oportunidades para o fortalecimento das redes europeias de cidades e regiões bem como para a prestação de apoio a corredores de desenvolvimento inovadores na Europa. Solicitamos à Comissão Europeia que apoie o Comité no desenvolvimento da cooperação inter‑regional, transfronteiriça e transnacional enquanto instrumento de promoção da coesão territorial.

3. Acções de reforço da coesão territorial nos Estados‑Membros da UE

(36) Comprometemo‑nos, no quadro das nossas competências, a integrar as prioridades políticas da Agenda Territorial, bem como os aspectos territoriais das orientações estratégicas comunitárias em matéria de coesão 2007‑2013, nas políticas de desenvolvimento nacionais, regionais e locais. Tendo em conta as conclusões do seminário sobre governação de estratégias territoriais, realizado no âmbito da Presidência austríaca da UE, em Junho de 2006, em Baden, apelamos para que a dimensão territorial seja considerada na definição das estratégias que estão na base da política de coesão no plano comunitário e nacional.

(37) No quadro das disposições institucionais a nível nacional, comprometemo‑nos a tomar decisões de uma forma transparente com os sectores público e privado, e organizações não governamentais, no âmbito do desenvolvimento de políticas e prioridades territoriais, e respectiva implementação.

4. Actividades conjuntas entre ministros

(38) Para concretizar a Agenda Territorial, decidimos manter estruturas informais de cooperação entre ministros (incluindo as presidências da UE) e o Parlamento Europeu, a Comissão Europeia, o Comité das Regiões, o Comité Económico e Social Europeu e o Banco Europeu de Investimento. Esta cooperação exige equipas presidenciais funcionais que disponham de um secretariado adequado e de serviços prestados por peritos adicionais de outros Estados‑Membros.

(39) Decidimos actuar em conjunto para continuar e fortalecer a cooperação entre ministros e a Comissão Europeia mediante uma rede de pontos de contacto relacionados com a coesão territorial. Pretendemos que o grupo de trabalho da Agenda Territorial, composto pelos Estados‑Membros da UE e a Comissão Europeia, continue o trabalho de execução da Agenda.

(40) Como primeiro passo no âmbito das actividades conjuntas, e no seguimento do Conselho Europeu da Primavera de 2007, comprometemo‑nos a contribuir, no quadro das nossas competências, para uma política climática e energética sustentável e integrada na UE.

(41) As actividades conjuntas dedicar‑se‑ão ao reforço do debate europeu sobre os dossiers mais importantes da UE na perspectiva territorial. De entre eles, destacam‑se:

· o debate sobre o processo de Lisboa após 2010,

· a revisão intercalar da política de coesão de 2010,

· a revisão intercalar da política europeia de desenvolvimento rural de 2010,

· o novo desenvolvimento da Estratégia Europeia para o Desenvolvimento Sustentável de 2011,

· o debate em curso sobre formas de aplicação das recomendações do livro verde sobre política marítima,

· o debate em curso sobre o 7.º Programa de Acção em Matéria de Ambiente da UE,

· o debate sobre a política de transportes após 2010,

· o debate em curso sobre a política de investigação e inovação,

· o debate em curso sobre a política de vizinhança.

(42) Apelamos às futuras Presidências da UE, aos Estados‑Membros da UE, às instituições europeias, incluindo a Comissão Europeia e o Banco Europeu de Investimento, bem como às restantes partes interessadas que executam as acções apresentadas na Agenda Territorial. Saudamos a iniciativa da Presidência portuguesa da UE de facilitar a aplicação da Agenda Territorial mediante a preparação do primeiro Programa de Acção, assim como a vontade manifestada pela futura Presidência eslovena de iniciar a execução deste programa com as suas actividades.

(43) Pedimos à Presidência eslovena que tenha em consideração a Agenda Territorial na preparação do Conselho Europeu da Primavera de 2008, para que haja um maior reconhecimento político formal das condições territoriais no desenvolvimento das regiões e cidades e se criem novas formas de participação nas decisões comunitárias.

(44) Concordamos que é necessário encorajar as partes interessadas dos sectores público e privado no desenvolvimento territorial a participarem na coesão territorial da UE. Dever‑se‑ia reconhecer os seus interesses específicos. Um debate conjunto sobre os cenários europeus de desenvolvimento territorial poderia facilitar o processo de conciliação dos diferentes interesses. Solicitamos às futuras Presidências da UE que demonstrem na prática as suas ambições, de acordo com as necessidades particulares e com vista à definição de políticas na Europa. Saudamos a iniciativa da Presidência portuguesa de organizar uma reunião informal de ministros, em Novembro de 2007, bem como a da Alemanha de organizar uma conferência sobre o território e a economia, na Primavera de 2008.

(45) Pedimos à futura Presidência húngara que avalie e reveja a Agenda Territorial no primeiro semestre de 2011.

(46) Consideramos ser nosso dever político sensibilizar os cidadãos para os maiores desafios territoriais da UE e, nesse sentido, desempenharemos um papel activo na execução da Agenda Territorial a nível europeu e nacional. Acreditamos que, com a Agenda Territorial, estamos a dar mais um passo em direcção a uma Europa de regiões diversificadas e cidadãos activos, mais competitiva e sustentável.

_____________
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